
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 375.475 - AC (2016/0275651-4)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : FAIMA JINKINS GOMES E OUTRO
ADVOGADO : FAIMA JINKINS GOMES E OUTRO(S) - AC003021 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE 
PACIENTE  : PAULO ROBERTO AMORIM DA SILVA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes.
2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a 
verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.
PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. ILICITUDE 
DAS PROVAS QUE TERIAM EMBASADO A PERSECUÇÃO 
CRIMINAL. ELEMENTOS DE CONVICÇÃO QUE SERIAM 
FALSOS. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
A alegada ilicitude das provas que teriam embasado a 
persecução criminal não foi analisada pela Corte Estadual no 
acórdão impugnado, circunstância que impede qualquer 
manifestação deste Sodalício sobre o tópico, sob pena de se 
configurar a prestação jurisdicional em indevida supressão de 
instância.
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
NEGATIVA DE PARTICIPAÇÃO NO ILÍCITO. IMPOSSIBILIDADE 
DE EXAME NA VIA ELEITA. SEGREGAÇÃO FUNDAMENTADA 
NO ARTIGO 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.  
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. PARTICIPAÇÃO DO 
PACIENTE EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA CONHECIDA 
COMO COMANDO VERMELHO. SUPOSTO LÍDER DA FACÇÃO 
NO ESTADO DO ACRE. ENVOLVIMENTO ANTERIOR NA 
PRÁTICA DE CRIMES. RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA 
FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. 
1. O fato de o paciente haver sido preso em flagrante ao ser 
abordado por policiais que investigavam o seu envolvimento com 
a organização criminosa "Comando Vermelho", ocasião em que 
se recusou a sair imediatamente do veículo em que se 
encontrava, destruindo o aparelho celular que estava em seu 
poder antes de ser retirado do automóvel pelos agentes, que 
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apreenderam no carro R$ 4.022,00 (quatro mil e vinte e dois 
reais), além de diversos documentos de compra e venda de 
imóveis e outros bens, inclusive no nome de indivíduo preso por 
fazer parte da aludida facção, revela a sua real periculosidade 
social, havendo risco concreto de continuidade no cometimento 
de ilícitos, caso solto.
2. A prisão encontra-se justificada, ainda, em razão do histórico 
do paciente, que é reincidente e possui diversos outros registros 
criminais, o que revela a propensão à prática delitiva.
3. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de, por si 
sós, revogarem a prisão preventiva, se há nos autos elementos 
suficientes a demonstrar a necessidade da medida extrema. 
4. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando a segregação encontra-se justificada e mostra-se 
imprescindível para acautelar o meio social, evidenciando que 
providências menos gravosas não seriam suficientes para 
garantir a ordem pública. 
5. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, não conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 15 de dezembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 375.475 - AC (2016/0275651-4)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : FAIMA JINKINS GOMES E OUTRO
ADVOGADO : FAIMA JINKINS GOMES E OUTRO(S) - AC003021 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE 
PACIENTE  : PAULO ROBERTO AMORIM DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de PAULO ROBERTO AMORIM 

DA SILVA, apontando como autoridade coatora a Câmara Criminal do Tribunal de 

Justiça do Acre, no julgamento do HC n. 1001433-62.2016.8.01.0000.

Noticiam os autos que o paciente foi preso em flagrante pela suposta 

prática do delito previsto no artigo 2º da Lei 12.850/2013, tendo a custódia sido 

convertida em preventiva.

Buscando a concessão de liberdade provisória ao acusado, a defesa 

impetrou prévio writ na origem, cuja ordem foi denegada.

Sustenta a impetrante que as investigações estariam lastreadas em 

provas ilícitas, que contaminariam todas os demais atos e elementos de convicção 

delas decorrentes, notadamente a custódia do paciente.

Alega que o decreto constritivo não conteria fundamentação idônea, 

estando baseado na gravidade abstrata do delito assestado ao acusado.

Afirma que a medida extrema seria desproporcional, pois decorreria de 

um processo deflagrado a partir de provas falsas e que não comprovariam que o 

paciente teria praticado algum ilícito.

Argumenta que o acusado seria vítima de perseguição pela autoridade 

policial responsável pelo flagrante em apreço, que já teria adotado idêntica medida 

contra ele anteriormente, não conseguindo, ao final, comprovar a sua participação no 

delito de associação criminosa.

Salienta que na busca e apreensão realizada na residência do paciente 

não teriam sido encontrados quaisquer elementos de convicção que o incriminassem.

Aduz que a infração penal imputada ao acusado não teria sido praticada 
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com violência ou grave ameaça, inexistindo provas de que a cometeu, tampouco 

motivos para suspeitar que se furtará à aplicação da lei penal, o que revelaria a 

ausência dos requisitos previstos no artigo 312 do Código de Processo Penal para a 

manutenção de sua custódia preventiva. 

Requer a concessão da ordem para que seja trancado o processo em 

apreço, ou, subsidiariamente, para que sejam aplicadas ao paciente as medidas 

cautelares diversas previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal.

A liminar foi indeferida, nos termos da decisão de fls. 155/156.

Prestadas as informações (e-STJ fls. 166 e 180/181), o Ministério Público 

Federal, em parecer de fls. 192/195, manifestou-se pelo não conhecimento do writ ou 

pela denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 375.475 - AC (2016/0275651-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

habeas corpus, pretende-se, em síntese, o trancamento da ação penal instaurada 

contra o paciente, ou que lhe sejam aplicadas medidas cautelares diversas da prisão.

Inicialmente, cumpre atestar a inadequação da via eleita para a 

insurgência contra o ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 

recurso específico para tal fim, nos termos do artigo 105, inciso II, alínea "a", da 

Constituição Federal, circunstância que impede o seu formal conhecimento, conforme 

entendimento pacífico no âmbito desta Corte Superior de Justiça.

O alegado constrangimento ilegal, entretanto, será analisado para a 

verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 

2º, do Código de Processo Penal.

No tocante à aventada ilicitude das provas que teriam embasado a 

persecução criminal, verifica-se que tal questão não foi analisada pela Corte Estadual 

no acórdão impugnado, circunstância que impede qualquer manifestação deste 

Sodalício sobre o tópico, sob pena de se configurar a prestação jurisdicional em 

indevida supressão de instância.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. (...) AUSÊNCIA 
DE INFORMAÇÃO SOBRE UTILIZAÇÃO DE PROVAS DERIVADAS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO.  3. 
SITUAÇÃO NÃO SUBMETIDA AO CRIVO PRÉVIO DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 4. 
PEDIDO INDEFERIDO.
(...)
3. Não há notícia de que as instâncias ordinárias se manifestaram 
sobre eventual utilização da prova considerada nula ou de provas 
derivadas em desfavor da peticionária, razão pela qual o exame 
inaugural da matéria por esta Corte revelaria indevida supressão de 
instância.
4. Pedido de extensão indeferido.
(PExt no HC 301.488/MT, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 
28/11/2016)

PENAL.  HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
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PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ASSOCIAÇÃO  E TRÁFICO DE 
DROGAS. (...)  NULIDADES.  INOBSERVÂNCIA  DOS ARTS.  52 
DA LEI DE DROGAS E 160 DO CPP. OBTENÇÃO DE PROVAS 
ILÍCITAS POR  OFENSA À INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO. 
MATÉRIAS NÃO APRECIADAS. SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  
(...) HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(...)
3.  O  pleito  de  reconhecimento  das  nulidades  em decorrência 
da inobservância  dos arts. 52 da Lei n. 11.343/2006 e 160 do 
Código de Processo  Penal, bem como da ilicitude das provas em 
razão da ofensa à  garantia  da  inviolabilidade  do  domicílio  não 
foram objeto de julgamento  pela  Corte de origem, o que impede 
seu conhecimento por este Tribunal, sob pena de indevida 
supressão de instância.
(...)
6.  Habeas corpus não conhecido.
(HC 288.516/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 08/11/2016)

No que se refere à alegada injustiça da prisão do paciente, que seria 

vítima de perseguição policial, sabe-se que para a decretação da medida extrema não 

se exige prova concludente da autoria delitiva, reservada à condenação criminal, mas 

apenas indícios suficientes desta, que, pelo cotejo dos elementos que instruem o 

mandamus, se fazem presentes, uma vez que, de acordo com as investigações 

realizadas, notadamente os dados obtidos em aparelhos celulares apreendidos, 

integraria a organização criminosa Comando Vermelho, responsável por diversos 

atentados violentos ocorridos no Estado do Acre (e-STJ fls. 114/117).

Ademais, a tese de fragilidade das provas quanto à participação do 

acusado no crime que lhe foi assestado é questão que não pode ser dirimida na via 

sumária do habeas corpus, por demandar o reexame aprofundado das provas a serem 

produzidas no curso da instrução criminal, devendo ser solucionada na sede e juízo 

próprios, consoante reiteradas decisões deste egrégio Superior Tribunal de Justiça:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
SUPOSTO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA: QUANTIDADE 
EXPRESSIVA DE DROGA E PACIENTE FORAGIDO. 
INVIABILIDADE, NO ÂMBITO DESTE WRIT, DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA A RESPEITO DOS INDÍCIOS DE AUTORIA 
APURADOS PELA INSTÂNCIA DE ORIGEM. NEGATIVA DE 
ACESSO A INVESTIGAÇÕES AINDA EM CURSO QUE NÃO 
OFENDE O TEOR DA SÚMULA VINCULANTE N. 14 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
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(...)
4. Inviável analisar a tese que contraria o juízo das instâncias 
ordinárias a respeito dos indícios de autoria, apurados em 
interceptação telefônica, seja porque demandaria dilação 
probatória, providência manifestamente inviável no âmbito do 
habeas corpus, seja porque a degravação dos áudios nem sequer 
consta destes autos.
(...)
6. Habeas corpus não conhecido.
(HC 360.231/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 01/12/2016)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. TENTATIVA. LEI MARIA DA PENHA. DESACATO. 
CONDUÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR SOB A INFLUÊNCIA DE 
SUBSTÂNCIA PSICOATIVA. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE 
AUTORIA E MATERIALIDADE. ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. PRONÚNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE DO CRIME. MODUS OPERANDI 
DELITIVO. RENITÊNCIA CRIMINOSA. ELEMENTOS CONCRETOS 
A JUSTIFICAR A MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
ORDEM DENEGADA.
1.  A aferição da existência de indícios de autoria e materialidade 
delitiva demanda revolvimento fático-probatório, não condizente 
com a angusta via do writ, devendo ser a questão dirimida no 
trâmite da instrução criminal.
(...)
3. Ordem denegada.
(HC 374.102/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 24/11/2016)

Quanto à almejada concessão de liberdade provisória ao paciente, 

extrai-se dos autos que foi preso em flagrante e indiciado por supostamente participar 

de organização criminosa conhecida como Comando Vermelho - CV, tendo o 

magistrado singular, em audiência, convertido a custódia em preventiva, ocasião em 

que reputou insuficientes as medidas cautelares diversas (e-STJ fls. 114/118).

O togado de origem explicou que, de acordo com a representação 

formulada pela autoridade policial, com os recentes atentados violentos ocorridos no 

Estado do Acre, a Polícia Judiciária levantou informações referentes aos integrantes que 

organizações criminosas atuantes na localidade, sendo identificados alguns membros 

do Comando Vermelho - CV (e-STJ fls. 115/116).

Agentes de Inteligência da Secretaria de Estado da Polícia Civil 

verificaram e extraíram dados de dispositivos móveis encontrados na posse de 
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Mariceudo Silvado Nascimento, conhecido como "RAMOSFLAY", alvo de busca e 

apreensão autorizada judicialmente, sendo que, antes da abordagem, o referido 

indivíduo formatou seu celular, o que, contudo, não afetou os dados da agenda 

telefônica, encontrando-se mensagem enviada ao ora paciente, vulgo "Paulinho 

Calafate", acerca da realização de um bingo em clube próximo ao estádio Arena da 

Floresta, tratando-se de evento organizado pelo Comando Vermelho (e-STJ fl. 116).

Nos arquivos da Polícia Civil foi identificado um contato telefônico utilizado 

por "Paulinho Calafate" extraído da agenda de um autuado por tráfico de drogas, tendo 

os militares arrecadado o aparelho por conter informações e vínculo com as facções 

Comando Vermelho e B13 (e-STJ fl. 116).

Tais fatos, consoante a representação policial, demonstrariam que o 

paciente integraria a organização criminosa Comando Vervelho, promovendo, 

constituindo, financiando e integrando o mundo do crime (e-STJ fl. 116).

Destacou, ainda, que, consoante os depoimentos extraídos do auto de 

prisão, ao ser abordado, o acusado encontrava-se no interior de um veículo, tendo se 

recusado a sair do carro imediatamente, momento em que, utilizando-se de dois 

artefatos de ferro, quebrou o aparelho celular que se encontrava em seu poder, com o 

intuito de dificultar o trabalho de investigação e a colheita de provas em seu desfavor, 

tendo sido retirado do automóvel e preso em flagrante, ocasião em que com ele foram 

encontrados R$ 4.022,00 (quatro mil e vinte e dois), além de diversos documentos de 

compra e venda de imóveis, inclusive no nome de WilesTatu, atualmente preso por 

fazer parte da organização criminosa (e-STJ fl. 116).

Feitos tais esclarecimentos, a autoridade judicial asseverou que "o preso, 

useiro e vezeiro na prática de crimes, dada à periculosidade que ostenta, sente-se 

incentivado a prosseguir em suas práticas delituosas", não se tratando de "presumir a 

periculosidade a partir de meras ilações, conjecturas desprovidas de base empírica 

concreta, pelo contrário, no caso, a periculosidade decorre do fato de constar, na folha 

de antecedentes do agente, condenação por vários crimes, dentre os quais associação 

para o tráfico" (e-STJ fls. 116/117).

Acrescentou que o sequestro cautelar também se justificaria "para 

preservar a prova processual, garantindo sua regular aquisição, conservação e 
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veracidade, imune a qualquer ingerência nefasta do agente", salientando que, "na 

hipótese de conquistar a prematura liberdade, a fuga do distrito de culpa parece 

previsível" (e-STJ fl. 117).

Frisou que não se trata de acusado primário, mas, sim, reincidente, tendo 

sido condenado à pena de 12 (doze) anos de reclusão por tráfico de drogas (e-STJ fl. 

118).

Por sua vez, a autoridade impetrada consignou que, "verificando-se 

comprovada a materialidade do crime, havendo indícios de autoria e presentes ainda os 

motivos autorizadores da decretação preventiva, não há que se falar em 

constrangimento ilegal e ausência de fundamentação na Decisão que decretou a prisão 

preventiva" (e-STJ fl. 168).

Esclarecidos os motivos declinados pelas instâncias de origem para 

manter o encarceramento dos réus, cumpre trazer à baila a doutrina de Eugênio Pacelli 

e Dougas Fischer, que lecionam que a prisão preventiva pode ser ordenada "para fins 

externos à instrumentalidade, associada à proteção imediata, não do processo em 

curso, mas do conjunto de pessoas que se há de entender como sociedade", sendo 

que "a modalidade de prisão, para cumprimento desta última finalidade, seria a prisão 

para garantia da ordem pública", "quando se tutelará, não o processo, mas o risco de 

novas lesões ou reiteração criminosa", deduzidos, a princípio, da natureza e gravidade 

do crime cometido e da personalidade do agente (Comentários ao código de processo 

penal e sua jurisprudência. 4ª ed. São Paulo: Atlas, 2012, p. 619).

Na espécie, constata-se que o paciente foi preso em flagrante ao ser 

abordado por policiais que investigavam o seu envolvimento com a organização 

criminosa "Comando Vermelho", ocasião em que se recusou a sair imediatamente do 

veículo em que se encontrava, destruindo o aparelho de celular que estava em seu 

poder antes de ser retirado do automóvel pelos agentes, que apreenderam no carro R$ 

4.022,00 (quatro mil e vinte e dois reais) além de diversos documentos de compra e 

venda de imóveis e outros bens, inclusive no nome de indivíduo preso por fazer parte da 

aludida facção, mostrando que a manutenção da prisão preventiva se encontra 

justificada e é realmente necessária para preservar a ordem pública e, 

consequentemente, acautelar o meio social.

Documento: 1564351 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/02/2017 Página  9 de 4



 
 

 

Resta clara, no caso, a periculosidade social dos acusado, pois as 

circunstâncias do evento delituoso são indicativas de que integra a organização 

criminosa Comando Vermelho, sendo, segundo a polícia, a sua principal liderança do 

Estado do Acre, e da probabilidade concreta de continuidade no cometimento de 

infrações, caso seja libertado, estando bem demonstrado, portanto, o periculum 

libertatis exigido para a ordenação e preservação da prisão cautelar.

Nessa direção orienta-se a jurisprudência deste Superior Tribunal de 

Justiça:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.  PRISÃO  PREVENTIVA.  
RECORRENTE  INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA  
VINCULADA AO COMANDO VERMELHO. NECESSIDADE DE 
INTERROMPER ATIVIDADE CRIMINOSA. RISCO REAL DE 
REITERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA  DA  
ORDEM  PÚBLICA.  INOVAÇÃO NOS FUNDAMENTOS PELA 
CORTE A QUO.  NÃO  CONSTATAÇÃO. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CONFIGURADO. RECURSO IMPROVIDO.
1.  Para  a  decretação  da  prisão  preventiva,  é  indispensável a 
demonstração  da  existência  da prova da materialidade do crime e 
a presença  de  indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de  um  ou  mais  pressupostos  do  artigo 312 do 
Código de Processo Penal.  Exige-se,  ainda,  na  linha  perfilhada 
pela jurisprudência dominante  deste  Superior Tribunal de Justiça 
e do Supremo Tribunal Federal,  que  a  decisão esteja pautada em 
lastro probatório que se ajuste  às  hipóteses  excepcionais  da 
norma em abstrato e revele a imprescindibilidade  da  medida,  
vedadas  considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do 
crime. Precedentes do STF e STJ.
2.  Na  espécie,  a  segregação  cautelar  foi  mantida  em razão da 
periculosidade  social  do  recorrente,  integrante  de  organização 
criminosa estruturada vinculada ao Comando Vermelho.
3.  A  necessidade  de  manutenção  do  cárcere constitui 
importante instrumento  de  que  dispõe o Estado para desarticular 
organizações criminosas. A necessidade de se interromper ou 
diminuir a atuação de integrantes  de  organização  criminosa,  
enquadra-se no conceito de garantia  da  ordem  pública,  
constituindo  fundamentação  cautelar idônea  e  suficiente para a 
prisão preventiva (STF, Primeira Turma, HC-95.024/SP, Rel. Min. 
CÁRMEN LÚCIA, DJe de 20/2/2009).
4.  Eventuais  condições  subjetivas  favoráveis do recorrente, tais 
como  primariedade,  bons antecedentes, ocupação lícita e 
residência fixa, por si sós, não obstam a segregação cautelar, 
quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva.
5.  Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
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da prisão,  quando  evidenciada  a  sua  insuficiência para 
acautelar a ordem pública.
6.  Não  há  nulidade  em  acórdão  no  qual a Corte estadual 
trouxe maiores  detalhes  à  motivação  já  contida na decisão 
primeva sem, contudo, inovar na fundamentação.
7. Recurso improvido.
(RHC 74.294/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 
07/11/2016)

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO.  ASSOCIAÇÃO  PARA  
O  TRÁFICO. (...)  PRISÃO  PREVENTIVA.  NECESSIDADE  DE 
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  REITERAÇÃO  DELITIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. WRIT 
NÃO CONHECIDO.
(...)
4.  Havendo  prova  da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria,  a  prisão  preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da  ordem  econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
5.  No  caso dos autos, a paciente integra, em tese, grupo 
criminoso pertencente  à  facções  denominadas  Comando  
Vermelho  e  Terceiro Comando,  existindo  indícios  suficientes  de 
um forte esquema para venda de entorpecentes, inclusive com a 
certeza que mesmo com alguns de  seus membros presos, as 
atividades criminosas prosseguem através dos  demais  integrantes, 
circunstâncias que justificam a segregação cautelar  para  garantia  
da  ordem  pública, como forma de conter a reiteração delitiva.
6.  "A  prisão  cautelar com fundamento na garantia da ordem 
pública ressai legítima quando evidenciada a necessidade de 
cessar a atuação de  organização  criminosa constituída para a 
disseminação reiterada de  drogas"  (STF,  HC  122.911/RS, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 24/10/2014).
7.  Habeas corpus não conhecido.
(HC 371.400/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 25/10/2016, DJe 09/11/2016)

RECURSO  EM HABEAS CORPUS. PECULATO, ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA E LAVAGEM DE DINHEIRO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E DA ORDEM ECONÔMICA.  
CUSTÓDIA  CAUTELAR  DEVIDAMENTE  JUSTIFICADA.  
MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1.   A  gravidade  concreta  dos  delitos  em  tese  cometidos  e  a 
complexidade  da  organização  criminosa  da  qual  o  recorrente  é 
supostamente  integrante  -  bem  estruturada,  com  ramificações 
na facção  criminosa  denominada  Comando Vermelho e que, em 
princípio, envolveu  a  administração pública de municípios da 
Região dos Lagos do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  estava em 
pleno funcionamento - revelam  que  a  constrição  cautelar  se  
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mostra  medida adequada e necessária  para  fragilizar  a  própria 
estrutura organizacional da qual fazia parte e, dessa forma, cessar 
a prática de novas infrações penais.
2.  Na  dicção  do  Supremo  Tribunal  Federal, "A custódia cautelar 
visando à garantia da ordem pública legitima-se quando 
evidenciada a necessidade  de  se interromper ou diminuir a 
atuação de integrantes de organização criminosa. Precedentes." 
(RHC n. 122.182/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, 1ª T., DJe 15/9/2014).
3.   A   custódia  do  recorrente  também  se  faz  necessária  para 
garantir-se  a  ordem  econômica,  tendo  em  vista  a magnitude 
dos valores   oriundos  da  complexa  organização  criminosa  que  
foram ocultados  e  dissimulados,  versando a espécie sobre um 
sofisticado esquema  criminoso  voltado  à  reciclagem  de dinheiro, 
por meio de vultosa  quantia  de  numerário  movimentado  e  de  
elevados lucros auferidos por meio, inclusive, de desvios de 
recursos públicos.
4.  A  manutenção  da atuação de grupos organizados como o dos 
autos interfere,  sobremaneira, no desenvolvimento econômico do 
País, seja em termos macroeconômicos, prejudicando as políticas 
estabelecidas e a  estabilidade do mercado, seja em termos 
microeconômicos, em que a atuação  criminosa  dá  azo a 
situações de concorrência desleal e de perturbação na circulação 
de bens no mercado.
5.  Em razão das especificidades do caso concreto, das evidências 
de prática  de  crimes  contra  a  Administração Pública, de lavagem 
de dinheiro  e  de organização criminosa - e sem olvidar que a 
custódia preventiva  deve  ser  imposta  somente  como  ultima  ratio 
-, fica evidenciado que o recurso à cautela extrema se mostra a 
única medida apta a afastar o periculum libertatis e, portanto, 
desaconselhada se torna a imposição de quaisquer das medidas 
cautelares alternativas à prisão.
6. Recurso em habeas corpus não provido.
(RHC 69.351/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 04/10/2016)

Ademais, o sequestro corporal se mostra necessário, ainda, para evitar a 

reiteração delitiva, uma vez que o recorrente é reincidente, figurando em seis 

execuções criminais em andamento, além de possuir contra si 8 (oito) ações penais e 4 

(quatro) inquéritos policiais, alguns ainda em andamento (e-STJ fl. 170), havendo 

indícios de que seria o principal líder da organização criminosa Comando Vermelho no 

Estado do Acre, circunstâncias que revelam a propensão à prática criminosa e bem 

demonstram a sua efetiva periculosidade social e a real possibilidade de que, solto, 

volte a cometer infrações penais.

Segundo a doutrina de Julio Fabbrini Mirabete, "fundamenta em primeiro 

lugar a decretação da prisão preventiva a garantia da ordem pública, evitando-se com a 

Documento: 1564351 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/02/2017 Página  12 de 4



 
 

 

medida que o delinquente pratique novos crimes contra a vítima ou qualquer outra 

pessoa, quer porque seja acentuadamente propenso à prática delituosa, quer porque, 

em liberdade, encontrará os mesmos estímulos relacionados com a infração cometida" 

(Código de Processo Penal interpretado. 11ª. ed. São Paulo: Atlas, 2008, p. 803).

No mesmo sentido orienta-se a jurisprudência deste Superior Tribunal de 

Justiça:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência 
de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 
Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em lastro 
probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato e revele a imprescindibilidade da medida, vedadas 
considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime. 
Precedentes do STF e STJ.
2. No caso, a constrição cautelar foi preservada pelo Tribunal 
impetrado em razão da periculosidade do recorrente (flagrado com 
1.220 kg de maconha), evidenciada pelo risco efetivo de voltar 
praticar crimes, porquanto, embora não ostente condenação, 
apresenta vários registros criminais, inclusive por tráfico de drogas. 
Prisão preventiva devidamente justificada, nos termos do art. 312 
do Código de Processo Penal, para a garantia da ordem pública. 
Precedentes.
3. Recurso ordinário em habeas corpus improvido.
(RHC 67.445/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 
20/04/2016)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. QUANTIDADE, 
NOCIVIDADE E FORMA DE ACONDICIONAMENTO DA DROGA 
APREENDIDA. INDÍCIOS DE COMERCIALIZAÇÃO HABITUAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. RECURSO DESPROVIDO.
I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por 
meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na 
sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
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constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida 
de natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias 
superiores (HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de 
Mello, DJe de 18/10/2012).
II - In casu, a constrição da liberdade para a garantia da ordem 
pública se fundamenta em dados extraídos dos autos, 
notadamente, na gravidade concreta do crime praticado e na 
periculosidade do agente, refletidas pela quantidade de droga 
apreendida (516 g de cocaína), sua elevada nocividade e especial 
forma de acondicionamento, que apontam para a habitualidade na 
comercialização da droga.
(Precedentes).
III - A prisão cautelar para garantia da ordem pública também se 
legitima em virtude das demais anotações criminais do recorrente, 
que revelam o real  risco de reiteração delitiva. (Precedentes).
IV - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas 
à prisão, na hipótese, haja vista estarem presentes os requisitos 
para a decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 
282, § 6º, do Código de Processo Penal.
Recurso ordinário desprovido.
(RHC 61.126/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 07/04/2016, DJe 15/04/2016)

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA DE OFÍCIO PELO JUIZ. POSSIBILIDADE. 
REITERAÇÃO DELITIVA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. OCORRÊNCIA. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
(...)
2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o 
resguardo da ordem pública, em razão da reiteração delitiva do ora 
recorrente, que, na dicção do juízo de primeira instância, "possui 
em sua CAC outra condenação criminal, que se encontra em 
recurso", tendo o Tribunal de origem consignado que "o paciente, 
em 11.05.2015, foi condenado pelo juízo de primeiro grau, pela 
prática do delito de furto qualificado, estando os autos em grau de 
recurso e, passados apenas quatro meses, já se envolveu na 
prática de crime grave, objeto do presente mandamus".
3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 
pública.
4. "Não prospera a assertiva de que a custódia cautelar é 
desproporcional à futura pena do paciente, pois só a conclusão da 
instrução criminal será capaz de revelar qual será a pena 
adequada e o regime ideal para o seu cumprimento, sendo inviável 
essa discussão nesta ação de Habeas Corpus" (HC 187.669/BA, 
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Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, 
julgado em 24/05/2011, DJe 27/06/2011).
5. Recurso a que se nega provimento.
(RHC 67.775/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 15/04/2016)

Assim, impossível acoimar-se de ilegal a prisão preventiva do paciente, 

pois o seu comportamento pretérito justifica a preservação da custódia na espécie.

Em arremate, é necessário salientar que, consoante orientação 

jurisprudencial desta Corte Superior de Justiça, condições pessoais favoráveis não têm 

o condão de, por si sós, desconstituir a prisão preventiva, quando há nos autos 

elementos hábeis, de ordem objetiva ou subjetiva, que autorizam a manutenção da 

medida extrema, como ocorre in casu.

Confira-se, a propósito, o julgado abaixo colacionado:

RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  (...) PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. REITERAÇÃO DELITIVA. PACIENTE FORAGIDO. 
PROCESSO SUSPENSO. ART. 366 DO CPP. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA  E DE ASSEGURAR A 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS.   IRRELEVÂNCIA.  INAPLICABILIDADE  DE  
MEDIDA  CAUTELAR ALTERNATIVA. RECURSO DESPROVIDO.
(...)
2.  A  presença  de  condições  pessoais  favoráveis do agente, 
como primariedade,  domicílio  certo  e  emprego  lícito,  não 
representa óbice,  por  si  só,  à  decretação  da  prisão  preventiva,  
quando identificados os requisitos legais da cautela.
(...)
(RHC 46.003/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 25/05/2016)

Por outro lado, tendo as instâncias ordinárias concluído pela 

imprescindibilidade da prisão preventiva, resta clara a insuficiência das medidas 

cautelares diversas, uma vez que, além de haver motivação apta a justificar o sequestro 

corporal a bem da ordem pública, a sua aplicação não se mostraria adequada e 

suficiente para reprimir as atividades ilícitas desenvolvidas pelo recorrente.

A propósito:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS. GRAVIDADE DA CONDUTA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
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FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 
319 DO CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECURSO IMPROVIDO.
1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, 
e a medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 
(art.
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da 
autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha 
perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal 
de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja 
pautada em motivação concreta, vedadas considerações abstratas 
sobre a gravidade do crime.
2. Na hipótese, verifica-se que a decisão do Magistrado de primeiro 
grau e o acórdão recorrido encontram-se fundamentados na 
garantia da ordem pública, considerando, sobretudo, a significativa 
quantidade e o tipo das drogas apreendidas - 2kg de cocaína e 
1.040g de maconha, além de um pote plástico contendo sementes 
da erva -, circunstâncias essas que evidenciam a gravidade 
concreta da conduta e a periculosidade social do agente, 
justificando-se, nesse contexto, a segregação cautelar como forma 
de resguardar a ordem pública.
3. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao recorrente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam 
presentes os requisitos autorizadores da referida segregação. 
Precedentes.
4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão; o contexto fático indica que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.
5. Recurso ordinário improvido.
(RHC 70.483/BA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 
08/06/2016)

Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no artigo 312 do Lei Penal Adjetiva, não se vislumbra  

constrangimento ilegal a ser reparado por este Sodalício. 

Não se deparando, portanto, com flagrante ilegalidade no ato apontado 

como coator, não se conhece do habeas corpus substitutivo.

É o voto.
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